PARECER Nº     1881         , DE 2005,

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE A MOÇÃO Nº 35, DE 2005 

De iniciativa do nobre Deputado Rogério Nogueira, a moção em epígrafe apela para o senhor Presidente da República a fim de proibir os bancos de cobrarem pelo serviço de estacionamento dos seus clientes e usuários.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciada conforme determina o § 21 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa faça um apelo ao senhor Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e demais medidas necessárias à proibição da cobrança praticada pelos bancos em face da utilização dos serviços de estacionamento por seus clientes e usuários, seja em garagens e pátios próprios ou contratados de terceiros.

Do exame do assunto, reconhecemos o caráter meritório do apelo pretendido. De fato, os lucros e taxas do setor bancário são  significativos e  suficientes para cobrir os custos da ação pretendida, e ao mesmo tempo irá oferecer um atendimento adequado aos clientes.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 35, de 2005.

a) ANTONIO MENTOR – Relator

       Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

       Sala das Comissões, em  11-8-2005

a) ROMEU TUMA  - Presidente

       Antonio Mentor – Marcelo Bueno – Ana Martins – Carlinhos Almeida – Romeu Tuma 
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